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AS PALAVRAS DE RELAÇÃO

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-

tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

ESTRUTURA DO PERÍODO, DA ORAÇÃO E DA FRASE

A sintaxe estuda o conjunto das relações que as palavras esta-
belecem entre si. Dessa maneira, é preciso ficar atento aos enuncia-
dos e suas unidades: frase, oração e período.

Frase é qualquer palavra ou conjunto de palavras ordenadas 
que apresenta sentido completo em um contexto de comunicação 
e interação verbal. A frase nominal é aquela que não contém verbo. 
Já a frase verbal apresenta um ou mais verbos (locução verbal).

Oração é um enunciado organizado em torno de um único ver-
bo ou locução verbal, de modo que estes passam a ser o núcleo 
da oração. Assim, o predicativo é obrigatório, enquanto o sujeito é 
opcional.

Período é uma unidade sintática, de modo que seu enuncia-
do é organizado por uma oração (período simples) ou mais orações 
(período composto). Eles são iniciados com letras maiúsculas e fina-
lizados com a pontuação adequada.

Análise sintática
A análise sintática serve para estudar a estrutura de um perío-

do e de suas orações. Os termos da oração se dividem entre:
• Essenciais (ou fundamentais): sujeito e predicado
• Integrantes: completam o sentido (complementos verbais e 

nominais, agentes da passiva)
• Acessórios: função secundária (adjuntos adnominais e adver-

biais, apostos)

Termos essenciais da oração
Os termos essenciais da oração são o sujeito e o predicado. 

O sujeito é aquele sobre quem diz o resto da oração, enquanto o 
predicado é a parte que dá alguma informação sobre o sujeito, logo, 
onde o verbo está presente.

O sujeito é classificado em determinado (facilmente identificá-
vel, podendo ser simples, composto ou implícito) e indeterminado, 
podendo, ainda, haver a oração sem sujeito (a mensagem se con-
centra no verbo impessoal):

Lúcio dormiu cedo.
Aluga-se casa para réveillon.
Choveu bastante em janeiro.

Quando o sujeito aparece no início da oração, dá-se o nome de 
sujeito direto. Se aparecer depois do predicado, é o caso de sujeito 
inverso. Há, ainda, a possibilidade de o sujeito aparecer no meio 
da oração:

Lívia se esqueceu da reunião pela manhã. 
Esqueceu-se da reunião pela manhã, Lívia. 
Da reunião pela manhã, Lívia se esqueceu. 

Os predicados se classificam em: predicado verbal (núcleo do 
predicado é um verbo que indica ação, podendo ser transitivo, in-
transitivo ou de ligação); predicado nominal (núcleo da oração é 
um nome, isto é, substantivo ou adjetivo); predicado verbo-nomi-
nal (apresenta um predicativo do sujeito, além de uma ação mais 
uma qualidade sua)

As crianças brincaram no salão de festas. 
Mariana é inteligente.
Os jogadores venceram a partida. Por isso, estavam felizes.

Termos integrantes da oração
Os complementos verbais são classificados em objetos diretos 

(não preposicionados) e objetos indiretos (preposicionado).
A menina que possui bolsa vermelha me cumprimentou.
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O cão precisa de carinho.

Os complementos nominais podem ser substantivos, adjetivos ou advérbios.
A mãe estava orgulhosa de seus filhos.
Carlos tem inveja de Eduardo.
Bárbara caminhou vagarosamente pelo bosque.

Os agentes da passiva são os termos que tem a função de praticar a ação expressa pelo verbo, quando este se encontra na voz passiva. 
Costumam estar acompanhados pelas preposições “por” e “de”.

Os filhos foram motivo de orgulho da mãe.
Eduardo foi alvo de inveja de Carlos.
O bosque foi caminhado vagarosamente por Bárbara.

Termos acessórios da oração
Os termos acessórios não são necessários para dar sentido à oração, funcionando como complementação da informação. Desse 

modo, eles têm a função de caracterizar o sujeito, de determinar o substantivo ou de exprimir circunstância, podendo ser adjunto adver-
bial (modificam o verbo, adjetivo ou advérbio), adjunto adnominal (especifica o substantivo, com função de adjetivo) e aposto (caracteriza 
o sujeito, especificando-o).

Os irmãos brigam muito. 
A brilhante aluna apresentou uma bela pesquisa à banca.
Pelé, o rei do futebol, começou sua carreira no Santos.

Tipos de Orações
Levando em consideração o que foi aprendido anteriormente sobre oração, vamos aprender sobre os dois tipos de oração que existem 

na língua portuguesa: oração coordenada e oração subordinada.

Orações coordenadas
São aquelas que não dependem sintaticamente uma da outra, ligando-se apenas pelo sentido. Elas aparecem quando há um período 

composto, sendo conectadas por meio do uso de conjunções (sindéticas), ou por meio da vírgula (assindéticas).
No caso das orações coordenadas sindéticas, a classificação depende do sentido entre as orações, representado por um grupo de 

conjunções adequadas:

CLASSIFICAÇÃO CARACTERÍSTICAS CONJUNÇÕES

ADITIVAS Adição da ideia apresentada na oração anterior e, nem, também, bem como, não só, tanto...

ADVERSATIVAS Oposição à ideia apresentada na oração anterior (inicia 
com vírgula) mas, porém, todavia, entretanto, contudo...

ALTERNATIVAS Opção / alternância em relação à ideia apresentada na 
oração anterior ou, já, ora, quer, seja...

CONCLUSIVAS Conclusão da ideia apresentada na oração anterior logo, pois, portanto, assim, por isso, com isso...

EXPLICATIVAS Explicação da ideia apresentada na oração anterior que, porque, porquanto, pois, ou seja...

Orações subordinadas
São aquelas que dependem sintaticamente em relação à oração principal. Elas aparecem quando o período é composto por duas ou 

mais orações. 
A classificação das orações subordinadas se dá por meio de sua função: orações subordinadas substantivas, quando fazem o papel 

de substantivo da oração; orações subordinadas adjetivas, quando modificam o substantivo, exercendo a função do adjetivo; orações 
subordinadas adverbiais, quando modificam o advérbio.

Cada uma dessas sofre uma segunda classificação, como pode ser observado nos quadros abaixo.

SUBORDINADAS SUBSTANTIVAS FUNÇÃO EXEMPLOS

APOSITIVA aposto Esse era meu receio: que ela não discursasse outra vez.

COMPLETIVA NOMINAL complemento nominal Tenho medo de que ela não discurse novamente.

OBJETIVA DIRETA objeto direto Ele me perguntou se ela discursaria outra vez.

OBJETIVA INDIRETA objeto indireto Necessito de que você discurse de novo.

PREDICATIVA predicativo Meu medo é que ela não discurse novamente.

SUBJETIVA sujeito É possível que ela discurse outra vez.
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SUBORDINADAS 
ADJETIVAS CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

EXPLICATIVAS
Esclarece algum detalhe, adicionando uma informa-
ção.
Aparece sempre separado por vírgulas.

O candidato, que é do partido socialista, está sen-
do atacado.

RESTRITIVAS
Restringe e define o sujeito a que se refere.
Não deve ser retirado sem alterar o sentido.
Não pode ser separado por vírgula.

As pessoas que são racistas precisam rever seus 
valores.

DESENVOLVIDAS

Introduzidas por conjunções, pronomes e locuções 
conjuntivas.
Apresentam verbo nos modos indicativo ou subjun-
tivo.

Ele foi o primeiro presidente que se preocupou 
com a fome no país.

REDUZIDAS

Não são introduzidas por pronomes, conjunções 
sou locuções conjuntivas.
Apresentam o verbo nos modos particípio, gerúndio 
ou infinitivo

Assisti ao documentário denunciando a corrup-
ção.

SUBORDINADAS ADVERBIAIS FUNÇÃO PRINCIPAIS CONJUNÇÕES

CAUSAIS Ideia de causa, motivo, razão de efeito porque, visto que, já que, como... 

COMPARATIVAS Ideia de comparação como, tanto quanto, (mais / menos) que, do que...

CONCESSIVAS Ideia de contradição embora, ainda que, se bem que, mesmo...

CONDICIONAIS Ideia de condição caso, se, desde que, contanto que, a menos que...

CONFORMATIVAS Ideia de conformidade como, conforme, segundo...

CONSECUTIVAS Ideia de consequência De modo que, (tal / tão / tanto) que...

FINAIS Ideia de finalidade que, para que, a fim de que...

PROPORCIONAIS Ideia de proporção quanto mais / menos... mais /menos, à medida 
que, na medida em que, à proporção que...

TEMPORAIS Ideia de momento quando, depois que, logo que, antes que...

CONCORDÂNCIA NOMINAL E VERBAL

Concordância é o efeito gramatical causado por uma relação harmônica entre dois ou mais termos. Desse modo, ela pode ser verbal 
— refere-se ao verbo em relação ao sujeito — ou nominal — refere-se ao substantivo e suas formas relacionadas.

• Concordância em gênero: flexão em masculino e feminino
• Concordância em número: flexão em singular e plural
• Concordância em pessoa: 1ª, 2ª e 3ª pessoa

Concordância nominal
Para que a concordância nominal esteja adequada, adjetivos, artigos, pronomes e numerais devem flexionar em número e gênero, 

de acordo com o substantivo. Há algumas regras principais que ajudam na hora de empregar a concordância, mas é preciso estar atento, 
também, aos casos específicos.

Quando há dois ou mais adjetivos para apenas um substantivo, o substantivo permanece no singular se houver um artigo entre os 
adjetivos. Caso contrário, o substantivo deve estar no plural:

• A comida mexicana e a japonesa. / As comidas mexicana e japonesa.

Quando há dois ou mais substantivos para apenas um adjetivo, a concordância depende da posição de cada um deles. Se o adjetivo 
vem antes dos substantivos, o adjetivo deve concordar com o substantivo mais próximo: 

• Linda casa e bairro.

Se o adjetivo vem depois dos substantivos, ele pode concordar tanto com o substantivo mais próximo, ou com todos os substantivos 
(sendo usado no plural):

• Casa e apartamento arrumado. / Apartamento e casa arrumada. 
• Casa e apartamento arrumados. / Apartamento e casa arrumados.
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Quando há a modificação de dois ou mais nomes próprios ou de parentesco, os adjetivos devem ser flexionados no plural:
• As talentosas Clarice Lispector e Lygia Fagundes Telles estão entre os melhores escritores brasileiros.

Quando o adjetivo assume função de predicativo de um sujeito ou objeto, ele deve ser flexionado no plural caso o sujeito ou objeto 
seja ocupado por dois substantivos ou mais:

• O operário e sua família estavam preocupados com as consequências do acidente.

CASOS ESPECÍFICOS REGRA EXEMPLO

É PROIBIDO
É PERMITIDO
É NECESSÁRIO

Deve concordar com o substantivo quando há presença 
de um artigo. Se não houver essa determinação, deve 
permanecer no singular e no masculino.

É proibida a entrada.
É proibido entrada.

OBRIGADO / OBRIGADA Deve concordar com a pessoa que fala. Mulheres dizem “obrigada” Homens dizem 
“obrigado”.

BASTANTE
Quando tem função de adjetivo para um substantivo, 
concorda em número com o substantivo.
Quando tem função de advérbio, permanece invariável.

As bastantes crianças ficaram doentes com a 
volta às aulas. 
Bastante criança ficou doente com a volta às 
aulas.
O prefeito considerou bastante a respeito da 
suspensão das aulas.

MENOS É sempre invariável, ou seja, a palavra “menas” não 
existe na língua portuguesa.

Havia menos mulheres que homens na fila 
para a festa.

MESMO
PRÓPRIO

Devem concordar em gênero e número com a pessoa a 
que fazem referência.

As crianças mesmas limparam a sala depois 
da aula.
Eles próprios sugeriram o tema da formatura.

MEIO / MEIA

Quando tem função de numeral adjetivo, deve 
concordar com o substantivo.
Quando tem função de advérbio, modificando um 
adjetivo, o termo é invariável.

Adicione meia xícara de leite.
Manuela é meio artista, além de ser 
engenheira.

ANEXO INCLUSO Devem concordar com o substantivo a que se referem.

Segue anexo o orçamento.
Seguem anexas as informações adicionais
As professoras estão inclusas na greve.
O material está incluso no valor da 
mensalidade.

Concordância verbal
Para que a concordância verbal esteja adequada, é preciso haver flexão do verbo em número e pessoa, a depender do sujeito com o 

qual ele se relaciona.

Quando o sujeito composto é colocado anterior ao verbo, o verbo ficará no plural:
• A menina e seu irmão viajaram para a praia nas férias escolares.

Mas, se o sujeito composto aparece depois do verbo, o verbo pode tanto ficar no plural quanto concordar com o sujeito mais próximo:
• Discutiram marido e mulher. / Discutiu marido e mulher.

Se o sujeito composto for formado por pessoas gramaticais diferentes, o verbo deve ficar no plural e concordando com a pessoa que 
tem prioridade, a nível gramatical — 1ª pessoa (eu, nós) tem prioridade em relação à 2ª (tu, vós); a 2ª tem prioridade em relação à 3ª (ele, 
eles):

• Eu e vós vamos à festa.

Quando o sujeito apresenta uma expressão partitiva (sugere “parte de algo”), seguida de substantivo ou pronome no plural, o verbo 
pode ficar tanto no singular quanto no plural:

• A maioria dos alunos não se preparou para o simulado. / A maioria dos alunos não se prepararam para o simulado.

Quando o sujeito apresenta uma porcentagem, deve concordar com o valor da expressão. No entanto, quanto seguida de um subs-
tantivo (expressão partitiva), o verbo poderá concordar tanto com o numeral quanto com o substantivo:

• 27% deixaram de ir às urnas ano passado. / 1% dos eleitores votou nulo / 1% dos eleitores votaram nulo.

Quando o sujeito apresenta alguma expressão que indique quantidade aproximada, o verbo concorda com o substantivo que segue 
a expressão:

• Cerca de duzentas mil pessoas compareceram à manifestação. / Mais de um aluno ficou abaixo da média na prova. 
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Quando o sujeito é indeterminado, o verbo deve estar sempre na terceira pessoa do singular:
• Precisa-se de balconistas. / Precisa-se de balconista.

Quando o sujeito é coletivo, o verbo permanece no singular, concordando com o coletivo partitivo:
• A multidão delirou com a entrada triunfal dos artistas. / A matilha cansou depois de tanto puxar o trenó.

Quando não existe sujeito na oração, o verbo fica na terceira pessoa do singular (impessoal):
• Faz chuva hoje

Quando o pronome relativo “que” atua como sujeito, o verbo deverá concordar em número e pessoa com o termo da oração principal 
ao qual o pronome faz referência:

• Foi Maria que arrumou a casa.

Quando o sujeito da oração é o pronome relativo “quem”, o verbo pode concordar tanto com o antecedente do pronome quanto com 
o próprio nome, na 3ª pessoa do singular:

• Fui eu quem arrumei a casa. / Fui eu quem arrumou a casa.

Quando o pronome indefinido ou interrogativo, atuando como sujeito, estiver no singular, o verbo deve ficar na 3ª pessoa do singular: 
• Nenhum de nós merece adoecer.

Quando houver um substantivo que apresenta forma plural, porém com sentido singular, o verbo deve permanecer no singular. Ex-
ceto caso o substantivo vier precedido por determinante: 

• Férias é indispensável para qualquer pessoa. / Meus óculos sumiram.

REGÊNCIA NOMINAL E VERBAL

A regência estuda as relações de concordâncias entre os termos que completam o sentido tanto dos verbos quanto dos nomes. Dessa 
maneira, há uma relação entre o termo regente (principal) e o termo regido (complemento).

A regência está relacionada à transitividade do verbo ou do nome, isto é, sua complementação necessária, de modo que essa relação 
é sempre intermediada com o uso adequado de alguma preposição.

Regência nominal
Na regência nominal, o termo regente é o nome, podendo ser um substantivo, um adjetivo ou um advérbio, e o termo regido é o 

complemento nominal, que pode ser um substantivo, um pronome ou um numeral. 
Vale lembrar que alguns nomes permitem mais de uma preposição. Veja no quadro abaixo as principais preposições e as palavras que 

pedem seu complemento:

PREPOSIÇÃO NOMES

A
acessível; acostumado; adaptado; adequado; agradável; alusão; análogo; anterior; atento; benefício; comum; 
contrário; desfavorável; devoto; equivalente; fiel; grato; horror; idêntico; imune; indiferente; inferior; leal; necessário; 
nocivo; obediente; paralelo; posterior; preferência; propenso; próximo; semelhante; sensível; útil; visível...

DE
amante; amigo; capaz; certo; contemporâneo; convicto; cúmplice; descendente; destituído; devoto; diferente; 
dotado; escasso; fácil; feliz; imbuído; impossível; incapaz; indigno; inimigo; inseparável; isento; junto; longe; medo; 
natural; orgulhoso; passível; possível; seguro; suspeito; temeroso...

SOBRE opinião; discurso; discussão; dúvida; insistência; influência; informação; preponderante; proeminência; triunfo...

COM acostumado; amoroso; analogia; compatível; cuidadoso; descontente; generoso; impaciente; ingrato; intolerante; 
mal; misericordioso; ocupado; parecido; relacionado; satisfeito; severo; solícito; triste...

EM abundante; bacharel; constante; doutor; erudito; firme; hábil; incansável; inconstante; indeciso; morador; negligente; 
perito; prático; residente; versado...

CONTRA atentado; blasfêmia; combate; conspiração; declaração; fúria; impotência; litígio; luta; protesto; reclamação; 
representação...

PARA bom; mau; odioso; próprio; útil...

Regência verbal
Na regência verbal, o termo regente é o verbo, e o termo regido poderá ser tanto um objeto direto (não preposicionado) quanto um 

objeto indireto (preposicionado), podendo ser caracterizado também por adjuntos adverbiais.
Com isso, temos que os verbos podem se classificar entre transitivos e intransitivos. É importante ressaltar que a transitividade do 

verbo vai depender do seu contexto.
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ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos
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- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.
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Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo-
rita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.
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PROBLEMAS DE APRENDIZAGEM

A aprendizagem vem sendo estudada cientificamente desde o 
século passado, embora tenha tomado maior espaço e relevância 
no meio acadêmico entre as décadas de 1950 e 1970. Junto com os 
avanços obtidos com as pesquisas, diversos conceitos foram apre-
sentados como uma tentativa de melhor explicar a aprendizagem e 
como se dá o seu processo. Apesar de existir diferentes conceitos, 
todos eles concordam que a aprendizagem implica numa relação 
bilateral, tanto da pessoa que ensina como da que aprende. Dessa 
forma, a aprendizagem é melhor definida como um processo evo-
lutivo e constante, que envolve um conjunto de modificações no 
comportamento do indivíduo, tanto a nível físico como biológico, e 
do ambiente no qual está inserido, onde todo esse processo emer-
girá sob a forma de novos comportamentos. 

Sendo a aprendizagem um processo constituído por diversos 
fatores, é importante ressaltar que além do aspecto fisiológico refe-
rente ao aprender, como os processos neurais ocorridos no sistema 
nervoso, as funções psicodinâmicas do indivíduo necessitam apre-
sentar um certo equilíbrio, sob a forma de controle e integridade 
emocional para que ocorra a aprendizagem. Entretanto, “o desen-
volvimento harmonioso da aprendizagem representa um ideal, uma 
norma utópica, mais do que uma realidade. Dessa forma, o normal 
e o patológico na aprendizagem escolar, assim como no equilíbrio 
psicoafetivo, não podem ser considerados como dois estados dis-
tintos um do outro, separados com rigor por uma fronteira ou um 
grande fosso”(Ajuriaguerra e Marcelli in Möojen, 2001). 

Apesar disso, é importante estabelecer uma diferenciação en-
tre o que é uma dificuldade de aprendizagem e o que é um quadro 
de Transtorno de Aprendizagem. Muitas crianças em fase escolar 
apresentam certas dificuldades em realizar uma tarefa, que podem 
surgir por diversos motivos, como problemas na proposta peda-
gógica, capacitação do professor, problemas familiares ou déficits 
cognitivos, entre outros. A presença de uma dificuldade de apren-
dizagem não implica necessariamente em um transtorno, que se 
traduz por um conjunto de sinais sintomatológicos que provocam 
uma série de perturbações no aprender da criança, interferindo no 
processo de aquisição e manutenção de informações de uma forma 
acentuada.

O que são Transtornos de Aprendizagem?
Os Transtornos de Aprendizagem compreendem uma inabilida-

de específica, como leitura, escrita ou matemática, em indivíduos 
que apresentam resultados significativamente abaixo do esperado 
para o seu nível de desenvolvimento, escolaridade e capacidade in-
telectual.

Em 1988, o National Joint Comittee on Learning Disabilities 
apresentou uma conceituação muito bem aceita e aplicada sobre 
os problemas de aprendizagem:

“Dificuldade de aprendizagem é um termo geral que se refere 
a um grupo heterogêneo de transtornos manifestados por dificul-
dades significativas na aquisição e uso da escuta, fala, leitura, es-
crita, raciocínio ou habilidades matemáticas. Estes transtornos são 
intrínsecos ao indivíduo, supondo-se que são devido à disfunção do 
sistema nervoso central, e podem ocorrer ao longo do ciclo vital. 
Podem existir junto com as dificuldades de aprendizagem, proble-
mas nas condutas de auto-regulação, percepção social e interação 
social, mas não constituem por si próprias, uma dificuldade de 
aprendizado. 

Ainda que as dificuldades de aprendizado possam ocorrer con-
comitantemente com outras condições incapacitantes como, por 
exemplo, transtornos emocionais graves ou com influências extrín-
secas (tais como as diferenças culturais, instrução inapropriada ou 
insuficiente), não são o resultado dessas condições ou influências”.

Atualmente, a descrição dos Transtornos de Aprendizagem é 
encontrada em manuais internacionais de diagnóstico, tanto no 
CID-10, elaborado pela Organização Mundial de Saúde (1992), 
como no DSM-V, organizado pela Associação Psiquiátrica America-
na (2013). Ambos os manuais reconhecem a falta de exatidão do 
termo “transtorno”, justificando seu emprego para evitar proble-
mas ainda maiores, inerentes ao uso das expressões “doença” ou 
“enfermidade”.

No DSM-V

Quais são as causas?
De acordo com o DSM-V, o transtorno específico da aprendi-

zagem é um transtorno do neurodesenvolvimento com uma ori-
gem biológica que é a base das anormalidades no nível cognitivo 
as quais são associadas com as manifestações comportamentais. A 
origem biológica inclui uma interação de fatores genéticos, epige-
néticos e ambientais que influenciam a capacidade do cérebro para 
perceber ou processar informações verbais ou não verbais com efi-
ciência e exatidão.

A real etiologia dos Transtornos de Aprendizagem ainda não foi 
esclarecida pelos cientistas, embora existam algumas hipóteses so-
bre suas causas. Sabe-se que sua etiologia é multifatorial, 6 porém 
ainda são necessárias pesquisas para melhor identificar e elucidar 
essa questão. 

O CID-10 esclarece que a etiologia dos Transtornos de Aprendi-
zagem não é conhecida, mas que há “uma suposição de primazia de 
fatores biológicos, os quais interagem com fatores não-biológicos”. 
Ambos os manuais informam que os transtornos não podem ser 
consequência de:

- Falta de oportunidade de aprender;
- Descontinuidades educacionais resultantes de mudanças de 

escola;
- Traumatismos ou doença cerebral adquirida;
- Comprometimento na inteligência global;
- Comprometimentos visuais ou auditivos não corrigidos;

Atualmente, acredita-se na origem dos Transtornos de Apren-
dizagem a partir de distúrbios na interligação de informações em 
várias regiões do cérebro, os quais podem ter surgido durante o 
período de gestação. 

O desenvolvimento cerebral do feto é um fator importante que 
contribui para o processo de aquisição, conexão e atribuição de sig-
nificado às informações, ou seja, da aprendizagem. Dessa foram, 
qualquer fator que possa alterar o desenvolvimento cerebral do 
feto facilita o surgimento de um quadro de Transtorno de Aprendi-
zagem, 4 que possivelmente só será identificado quando a criança 
necessitar expressar suas habilidades intelectuais na fase escolar.

Existem fatores sociais que também são determinantes na ma-
nutenção dos problemas de aprendizagem, e entre eles o ambiente 
escolar e contexto familiar são os principais componentes desses 
fatores. 6 Quanto ao ambiente escolar, é necessário verificar a mo-
tivação e a capacitação da equipe de educadores, a qualidade da 
relação professor-aluno-família, a proposta pedagógica, e o grau de 
exigência da escola, que, muitas vezes, está preocupada com a com-
petitividade e põe de lado a criatividade de seus alunos. 
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Em relação ao ambiente familiar, famílias com alto nível so-
ciocultural podem negar a existência de dificuldades escolares da 
criança. Há também casos em que a família apresenta um nível de 
exigência muito alto, com a visão voltada para os resultados obti-
dos, podendo desenvolver na criança um grau de ansiedade que 
não permite um processo de aprendizagem adequado.

Quais são os tipos de Transtornos de Aprendizagem

Tanto o CID-10, como o DSM-V apresentam basicamente três 
tipos de transtornos específicos: o Transtorno com prejuízo na lei-
tura, o Transtorno com prejuízo na matemática, e o Transtorno com 
prejuízo na expressão escrita. A caracterização geral destes trans-
tornos não difere muito entre os dois manuais. 2

1. Transtorno da Leitura
O Transtorno da Leitura, alternativamente conhecido como dis-

lexia, é um transtorno caracterizado por problemas no reconheci-
mento preciso ou fluente de palavras, problemas de decodificação 
e dificuldade de ortografia. Dessa forma, pode-se afirmar que se 
trata de um transtorno específico das habilidades de leitura, que 
sob nenhuma hipótese está relacionado à idade mental, problemas 
de acuidade visual ou baixo nível de escolaridade. 6

O DSM-V classifica como critérios diagnósticos para o Transtor-
no da Leitura:

- Leitura de palavras de forma imprecisa ou lenta e com esforço 
(p. ex., lê palavras isoladas em voz alta, de forma incorreta ou lenta 
e hesitante, frequentemente adivinha palavras, tem dificuldade de 
soletrá-las).

- Dificuldade para compreender o sentido do que é lido (p. ex., 
pode ler o texto com precisão, mas não compreende a seqüência, 
as relações, as inferências ou os sentidos mais profundos do que é 
lido).

2. Transtorno da Matemática
O Transtorno da Matemática, também conhecido como dis-

calculia, não é relacionado à ausência de habilidades matemáticas 
básicas, como contagem, e sim, na forma com que a criança associa 
essas habilidades com o mundo que a cerca.

A aquisição de conceitos matemáticos e outras atividades que 
exigem raciocínio são afetadas neste transtorno, cuja baixa capaci-
dade para manejar números e conceitos matemáticos não é origi-
nada por uma lesão ou outra causa orgânica.7 Em geral, o Transtor-
no da Matemática é encontrado em combinação com o Transtorno 
da Leitura ou Transtorno da Expressão Escrita.

O Transtorno da Matemática, segundo o DSM-V, é caracteriza-
do por:

- Dificuldades para dominar o senso numérico, fatos numéricos 
ou cálculo (p. ex., entende números, sua magnitude e relações de 
forma insatisfatória; conta com os dedos para adicionar números 
de um dígito em vez de lembrar o fato aritmético, como fazem os 
colegas; perde-se no meio de cálculos aritméticos e pode trocar as 
operações).

- Dificuldades no raciocínio (p. ex., tem grave dificuldade em 
aplicar conceitos, fatos ou operações matemáticas para solucionar 
problemas quantitativos).

3. Transtorno da Expressão Escrita
Um transtorno apenas de ortografia ou caligrafia, na ausên-

cia de outras dificuldades da expressão escrita, em geral, não se 
presta a um diagnóstico de Transtorno da Expressão Escrita. Nes-
te transtorno geralmente existe uma combinação de dificuldades 
na capacidade de compor textos escritos, evidenciada por erros de 

gramática e pontuação dentro das frases, má organização dos pará-
grafos, múltiplos erros ortográficos ou fraca caligrafia, na ausência 
de outros prejuízos na expressão escrita.

Em comparação com outros Transtornos de Aprendizagem, sa-
be-se relativamente menos acerca do Transtorno da Expressão Es-
crita e sobre o seu tratamento, particularmente quando ocorre na 
ausência de Transtorno de Leitura. Existem algumas evidências de 
que déficits de linguagem e percepto-motores podem acompanhar 
este transtorno.

O Transtorno da Expressão Escrita, de acordo com os critérios 
diagnósticos do DSM-V, são:

- Dificuldades para ortografar (ou escrever ortograficamente) 
(p. ex., pode adicionar, omitir ou substituir vogais e consoantes).

- Dificuldades com a expressão escrita (p. ex., comete múltiplos 
erros de gramática ou pontuação nas frases; emprega organização 
inadequada de parágrafos; expressão escrita das ideias sem clare-
za).

4. Fatores orgânicos
Saúde física deficiente, falta de integridade neurológica, ali-

mentação inadequada.
Embora perturbações orgânicas (miopia, desnutrição, lesões 

neurológicas) não se constituam como causa suficiente para o apa-
recimento do problema de aprendizagem, estes aparecem como 
causa necessária.

Perturbações orgânicas podem ter como consequência proble-
mas cognitivos, que variam em gravidade, mas que não configuram, 
por si só, um problema de aprendizagem.

Se o organismo apresenta-se em equilíbrio, o sujeito pode via-
bilizar o exercício cognitivo e encontrar outros caminhos que não 
afetem seu desenvolvimento intelectual.

5. Fatores específicos
Existem certos transtornos na área da adequação perceptivo-

-motora que, embora se suspeite de uma origem orgânica, não é 
passível de verificação.

Estes transtornos aparecem no nível da aprendizagem da lin-
guagem, sua articulação, sua lecto-escrita e manifestam-se em al-
gumas perturbações, tais como inaptidão gráfica, impossibilidade 
de construir imagens claras de fonemas, sílabas, palavras etc.

Podemos também encontrar dificuldade no nível da análise 
e síntese dos símbolos, na aptidão sintática, na atribuição signifi-
cativa. Esses processos podem apresentar-se sem que possam ser 
relacionados com qualquer dano cerebral localizado que justifique 
as perturbações.

6. Fatores psicológicos
Inibição, fantasia, ansiedade, angustia, inadequação à realida-

de, sentimento generalizado de rejeição.
Dentre os problemas emocionais que favorecem as dificulda-

des da aprendizagem, há Depressão Infantil e a Ansiedade (de Se-
paração) na Infância. A importância do diagnóstico dos problemas 
emocionais que levam a criança a apresentar um baixo rendimento 
escolar se justifica por:

1 - Dentre as principais razões para as dificuldades de aprendi-
zagens, as emocionais são, atualmente, uma daquelas com melhor 
possibilidade de tratamento;

2 - Importantíssimo para fazer diagnóstico diferencial com a 
Deficiência Mental, quadro muito traumático para familiares e com 
mau prognóstico;

3 - Proporcionar um desenvolvimento satisfatório o mais rapi-
damente possível.
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7. Fatores ambientais
Aqui se inclui o meio ambiente material do sujeito, as possibili-

dades oferecidas por seu meio, a quantidade e a qualidade dos estí-
mulos que compõem o campo de aprendizagem habitual do sujeito.

O fator ambiental é especialmente determinante no diagnósti-
co do problema de aprendizagem, na medida em que nos permite 
compreender sua coincidência com a ideologia e os valores vigen-
tes no grupo. Nesse sentido, não basta situar o aluno numa classe 
social, é preciso conhecer qual o seu grau de consciência e partici-
pação.1

SEQUÊNCIA DIDÁTICA

Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais

A orientação educacional visa a proporcionar ao aluno com-
pleta integração com a Escola, tanto no âmbito educacional quanto 
no social. 

Seu objetivo maior é enfatizar o crescimento individual, aju-
dando o aluno a construir e assumir sua personalidade, encontran-
do uma forma de expressá-la socialmente, e possibilitar-lhe um 
clima propício ao seu desenvolvimento. É criar condições para que 
o aluno assimile profundamente todas as informações – conside-
rando-se a necessidade de receber o ensinamento de forma signifi-
cativa –, levando-o à especulação, ao confronto. 

O que se pretende é dar ao aluno condições para uma forma-
ção plena: além da informação, da construção e da troca de conhe-
cimento, o aluno tem oportunidade de participar de atividades cul-
turais e esportivas, descobrindo sua criatividade, suas tendências, 
seus gostos e desenvolvendo-os plenamente. 

Dessa forma, propicia-se ao aluno – levando-se em conta suas 
dificuldades e seus anseios – um contato profundo e constante com 
o mundo que o cerca, capacitando-o a estabelecer um vínculo signi-
ficativo com a realidade e a transpor barreiras, a fim de preparar-se 
solidamente para a vida futura. 

Didática 

O papel da Didática na formação de professores foi muito bem 
tratado por Cipriano Luckesi e alguns conceitos que seguem são um 
resumo de seu pensamento sobre o tema. 

A didática para assumir um papel significativo na formação do 
educador não poderá reduzir-se e dedicar-se somente ao ensino 
de meios e mecanismos pelos quais desenvolver um processo de 
ensino -aprendizagem, e sim, deverá ser um modo crítico de de-
senvolver uma prática educativa forjadora de um projeto histórico, 
que não será feito tão somente pelo educador, mas, por ele conjun-
tamente com o educando e outros membros dos diversos setores 
da sociedade. A didática deve servir como mecanismo de tradução 
prática, no exercício educativo, de decisões filosófico- políticas e 
epistemológicas de um projeto histórico de desenvolvimento do 
povo. Ao exercer seu papel específico estará apresentando-se como 
o mecanismo tradutor de posturas teóricas em práticas educativas. 

Existem alguns erros básicos que alguns professores cometem 
ao dar uma aula. Um deles é explicar o assunto dado enquanto os 
alunos ainda estão copiando o que está no quadro negro. Esses e 
outros erros são comuns de acontecer e pioram o rendimento ge-
ral da turma. O aluno não consegue assimilar tudo que o professor 
passa e aí começam os problemas: aulas muito longas, mal dadas e 

1Fonte: www.plenamente.com.br/www.siteantigo.portaledu-
cacao.com.br

cansativas; cursos que possuem aula no período integral começam 
a ficar desestimulantes. Professores brilhantes mas, que não conse-
guem ensinar o conteúdo de uma matéria de maneira clara, rápida 
e simples; os alunos começam a achar a disciplina difícil e, conse-
quentemente, culpam os professores por não conseguirem acom-
panhar as matérias, tentam estudar por conta própria, deixando de 
lado o diálogo aberto com o mestre. Isso mostra claramente que 
um erro leva a outro. O diálogo pessoal entre professor/aluno, às 
vezes, é mais importante até que o fato do aluno saber de cor uma 
matéria, pois nada substitui a maior experiência. Idéias e dicas im-
portantes podem surgir até mesmo de uma simples conversa e esta 
liquida qualquer tipo de antipatia que possa ser criada em virtude 
de aulas ruins. 

Mas isso está mudando, em todos os setores da educação. 
Os professores estão se qualificando cada vez mais e se você for 
um mal professor tome cuidado: quando acabar a burocracia para 
contratação de novos professores no setor público o seu emprego 
estará por um fio e os alunos pedirão seu afastamento. 

Para uma aula ser proveitosa para ambos, eis umas dicas: 
- As aulas devem ser curtas e extremamente objetivas.
- Antes de cada aula, dê uma visão geral do que vai ser ensina-

do, sem medo de adiantar assuntos que os alunos desconhecem. 
- Faça analogias com outros assuntos, instigando o aluno a 

pensar antecipadamente. 
- Explique os assuntos numa seqüência lógica e didática. 
- Mostre para a turma qual a utilidade e a freqüência de uso 

de cada item, fórmula, lição… explique a finalidade de cada item na 
sua vida profissional, para motivá-los. 

- Utilize os mais variados recursos computacionais, slides, re-
troprojetores, laboratórios, Internet… ·

- Programe o que vai ser ensinado, planejando o que vai ser 
desenhado, quadro a quadro. 

- Evite aulas técnicas demais. Conduza-a de uma maneira que 
os alunos entendam, pois eles, supostamente, nunca viram o as-
sunto antes. 

- Evite muita álgebra, exemplos numéricos são mais didáticos 
que letras. Evite também o excesso de exemplos e exercícios repe-
tidos. Faça exercícios variados, que estimulem a criatividade e que 
tenham aplicação na prática.

- Controle o desempenho e a freqüência de cada um, seja ami-
go, saiba o nome deles. Muitos podem ser parceiros no futuro. 

- Revise sempre o que foi dado. Revisões rápidas são importan-
tes porque mostram a evolução da disciplina. · Procure passar sua 
experiência prática profissional. 

- Encontre seu jeito pessoal de se expressar. 
- Procure passar formação humanística. 
O aluno no processo educacional é visto como um fator essen-

cial para a construção do conhecimento, e não só como um mero 
recebedor de conteúdos. A busca pelo saber não está ligado ex-
clusivamente no ato de ouvir, copiar e fazer exercícios, pois nes-
te aspecto metodológico os alunos devem permanecer calados e 
quietos em suas carteiras, entretanto, é possível realizar vários ti-
pos de propostas que pressupõem a participação ativa do aluno e 
não se limitar apenas aos aspectos intelectuais ou a memorização 
de conteúdos julgados como relevantes, segundo Reznike e Ayres 
(1986 apud CANDAU, 1988, p. 121), “Quando falamos em reavalia-
ção crítica, estamos atendendo não só para o processo em si do ato 
educativo, mas também para tudo aquilo que os alunos já trazem 
enquanto vivência, enquanto formação cultural”. 

Partindo desse pressuposto podemos dizer que o educando 
pode despertar a sua criticidade a partir do momento em que se 
deixa envolver pelas questões políticas, sociais e culturais relevan-
tes que existem no meio em que vive, e leva essas discussões para 
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dentro da sala de aula, interagindo com os demais, formando inú-
meras opiniões com relação ao contexto social, político e cultural 
no qual está inserido. 

Professor: sujeito ou objeto da história? 
A priori podemos definir o educador como sujeito da história 

ou objeto da mesma, onde ele se torna sujeito a partir do momen-
to em que participa da história de desenvolvimento do povo, agin-
do juntamente com os demais, engajado nos movimentos sociais, 
construindo aparatos de ensino como fonte inovadora na busca 
pelo conhecimento. Conforme Luckesi (1982 apud CANDAU, 1982, 
p.27), “[…] compreendo o educador como um sujeito, que, conjun-
tamente com outros sujeitos, constrói, em seu agir, um projeto his-
tórico de desenvolvimento do povo, que se traduz e se executa em 
um projeto pedagógico”. 

Deixando claro que o educador e a educação não mudam to-
talmente e nem criam um modelo social, ambos se adequam em 
busca de melhorias para alguns problemas existentes no meio, até 
porque nossa sociedade é regida por diretrizes vindas do centro do 
poder. Já como objeto da história o educador sofre as ações dos 
movimentos sociais, sem participação efetiva na construção da 
mesma, para Luckesi (1982) esse tipo de professor não desempe-
nha o seu papel, na sua autenticidade, diríamos que o educador é 
um ser humano envolvido na prática histórica transformadora. A 
partir disso podemos dizer que o professor pode ser um formador 
de opiniões e não somente um transmissor de idéias ou conteúdos. 

Relação professor-aluno 

Já tratamos das personagens aluno e professor anteriormente. 
Entretanto, ambos foram mencionados de forma isolada e peculiar. 
Este subtema surge com o propósito de levantar uma análise críti-
ca em referência à relação professor-aluno em ambiente didático, 
estabelecendo conexões histórico-sociais que até hoje semeiam e 
caracterizam a educação brasileira, a maior delas tida como a Pe-
dagogia Tradicional, a qual é encarada por Freire (1983) como uma 
educação de consciência bancária. 

O professor ainda é um ser superior que ensina a ignorantes. 
Isto forma uma consciência bancária. O educando recebe passiva-
mente os conhecimentos, tornando-se um depósito do educador. 
Educa-se para arquivar o que se deposita (FREIRE, 1979, p. 38). 

Acerca desse questionamento de Freire (1979) está explícita 
também a relação de submissão dos alunos em relação à autori-
dade do professor, autoridade esta que muitas vezes é confundida 
com autoritarismo, e que associada às normas disciplinares rígidas 
da escola – a qual também possui papel fundamental na formação, 
uma vez que esta é a instituição que delimita as normas de conduta 
na educação – implicam na perda de autonomia por parte do aluno 
no processo ensino-aprendizagem. 

Para ilustrar este fato, recorremos ao baú de nossas memórias, 
pois acreditamos que a maioria já deva ter presenciado esta situa-
ção bem característica da Pedagogia Tradicional, que consiste em 
descrever um ambiente de sala de aula ocupado pelo professor e 
seus respectivos alunos. 

Esta situação é verídica até os dias de hoje em nossas escolas, 
inclusive, na maior parte delas, já que nessas classes de aula sem-
pre encontramos as carteiras dos alunos dispostas em colunas e 
bem ao centro da sala fica a mesa do professor, que ocupa o centro 
para privilegiar o acesso a uma visão ampla de todo o corpo estu-
dantil, impondo a estes sua disciplina e autoridade, uma das razões 
que leva o aluno a ver o professor como uma figura detentora do 
conhecimento, conforme argumenta Freire (1983), em suas aná-
lises sobre a consciência bancária, expressão já descrita anterior-
mente no início deste subtema. 

É necessário refletir acerca deste cenário real, pois que esta-
mos discutindo a didática no processo de ensino-aprendizagem 
e para isto torna-se imprescindível a compreensão dos fatos e a 
disposição da sociedade, principalmente os órgãos de ensino a 
repensarem seus métodos de parâmetros educacionais, a fim de 
promover uma educação renovada em aspectos sociais, políticos 
e culturais concretizados por Freire em seu livro Educação e Mu-
dança, onde ele afirma que o destino do homem deve ser criar e 
transformar o mundo, sendo o sujeito de sua ação. 

O processo de ensino-aprendizagem 

Vários são os fatores que afetam o processo de ensino-apren-
dizagem, e a formação dos educadores é um deles e que tem papel 
fundamental no que se refere a este processo. 

Essa formação tem passado por um momento de revisão no 
que se diz respeito ao papel exercido pela educação na sociedade, 
pois é percebível a falta de clareza sobre essa função de educador 
(VEIGA, 2005) 

Ainda hoje existem muitos que considerem a educação como 
um elemento de transformação social, e para que esse quadro mo-
difique-se, faz-se necessário uma reflexão pedagógica, na qual bus-
que questionar essa visão tradicional(FREIRE, 1978). 

Deste modo, fica evidente que a formação dos educadores nes-
se contexto é entendida meramente como conservadora e repro-
dutora do sistema educacional vigente, ficando notório que esses 
educadores são tidos apenas como aliados à lei da manutenção da 
estrutura social, ou seja, um suporte às ideologias da superestru-
tura e não como um elemento mobilizador de sua transformação. 

Destas análises emerge com clareza o papel conservador e re-
produtor do sistema educacional, verdadeiro aliado da manuten-
ção da estrutura social, muito mais do que elemento mobilizador 
de sua transformação (CANDAU, 1981). 

Muitos desses educadores sentem uma sensação de angústia e 
questionamento da própria razão de ser do engajamento profissio-
nal na área educativa, segundo Candau (1981). 

A didática para assumir um papel significativo na formação do 
educador não poderá reduzir-se e dedicar-se somente ao ensino 
de meios e mecanismos pelos quais desenvolvem um processo de 
ensino-aprendizagem, e sim, deverá ser um modo crítico de desen-
volver uma prática educativa forjadora de um projeto histórico, que 
não será feito tão somente pelo educador, mas, por ele conjun-
tamente com o educando e outros membros dos diversos setores 
da sociedade. A didática deve servir como mecanismo de tradu-
ção prática, no exercício educativo, de decisões filosófico-políticas 
e epistemológicas de um projeto histórico de desenvolvimento 
do povo. Ao exercer seu papel específico estará apresentando-se 
como o mecanismo tradutor de posturas teóricas em práticas edu-
cativas. Os métodos avaliativos constituem uma importância do 
professor no papel de educador, qualificando seus métodos de for-
ma que o educando tenha seus princípios individuais respeitados, 
já nem sempre a realidade é igual para todos no que diz respeito 
ao contexto social (OLIVEIRA, 1998). Portanto, é necessário rede-
senhar o educador, tornando-o um indivíduo compromissado com 
um defensor de uma idéia mais igualitária, pois sabe que o estudan-
te na escola pública nada mais é que o povo na escola. Este novo 
educador seria aquele que encara a educação como uma proble-
matizarão, que propõem aos homens sua própria vida como um 
desafio a ser encarando, buscando a transformação.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

5

Aprendizagem significativa e conhecimentos prévios

Os assuntos trabalhados com as crianças devem guardar re-
lações específicas com os níveis de desenvolvimento das crianças 
em cada grupo e faixa etária e, também, respeitar e propiciar a 
amplitude das mais diversas experiências em relação aos eixos de 
trabalho propostos.

O processo que permite a construção de aprendizagens signifi-
cativas pelas crianças requer uma intensa atividade interna por par-
te delas. Nessa atividade, as crianças podem estabelecer relações 
entre novos conteúdos e os conhecimentos prévios (conhecimen-
tos que já possuem), usando para isso os recursos de que dispõem. 
Esse processo possibilitará a elas modificarem seus conhecimen-
tos prévios, matizá-los, ampliá-los ou diferenciá-los em função de 
novas informações, capacitando-as a realizar novas aprendizagens, 
tornando-as significativas.

É, portanto, função do professor considerar, como ponto de 
partida para sua ação educativa, os conhecimentos que as crianças 
possuem, advindos das mais variadas experiências sociais, afetivas 
e cognitivas a que estão expostas. Detectar os conhecimentos pré-
vios das crianças não é uma tarefa fácil. Implica que o professor 
estabeleça estratégias didáticas para fazê-lo. Quanto menores são 
as crianças, mais difícil é a explicitação de tais conhecimentos, uma 
vez que elas não se comunicam verbalmente. A observação acu-
rada das crianças é um instrumento essencial nesse processo. Os 
gestos, movimentos corporais, sons produzidos, expressões faciais, 
as brincadeiras e toda forma de expressão, representação e comu-
nicação devem ser consideradas como fonte de conhecimento para 
o professor sobre o que a criança já sabe. Com relação às crianças 
maiores, podem-se também criar situações intencionais nas quais 
elas sejam capazes de explicitar seus conhecimentos por meio das 
diversas linguagens a que têm acesso.

Resolução de Problemas

Nas situações de aprendizagem o problema adquire um senti-
do importante quando as crianças buscam soluções e discutem-nas 
com as outras crianças. Não se trata de situações que permitam 
“aplicar” o que já se sabe, mas sim daquelas que possibilitam pro-
duzir novos conhecimentos a partir dos que já se tem e em intera-
ção com novos desafios. 

Neste processo, o professor deve reconhecer as diferentes so-
luções, socializando os resultados encontrados.

Proximidade com as práticas sociais reais

A prática educativa deve buscar situações de aprendizagens 
que reproduzam contextos cotidianos nos quais, por exemplo, es-
crever, contar, ler, desenhar, procurar uma informação etc. tenha 
uma função real. Isto é, escreve-se para guardar uma informação, 
para enviar uma mensagem, contam-se tampinhas para fazer uma 
coleção etc.

Aprender em situações orientadas

A organização de situações de aprendizagens orientadas ou 
que dependem de uma intervenção direta do professor permi-
te que as crianças trabalhem com diversos conhecimentos. Estas 
aprendizagens devem estar baseadas não apenas nas propostas 
dos professores, mas, essencialmente, na escuta das crianças e na 
compreensão do papel que desempenham a experimentação e o 
erro na construção do conhecimento.

A intervenção do professor é necessária para que, na institui-
ção de educação infantil, as crianças possam, em situações de inte-
ração social ou sozinhas, ampliar suas capacidades de apropriação 

dos conceitos, dos códigos sociais e das diferentes linguagens, por 
meio da expressão e comunicação de sentimentos e ideias, da ex-
perimentação, da reflexão, da elaboração de perguntas e respos-
tas, da construção de objetos e brinquedos etc. Para isso, o profes-
sor deve conhecer e considerar as singularidades das crianças de 
diferentes idades, assim como a diversidade de hábitos, costumes, 
valores, crenças, etnias etc. das crianças com as quais trabalha res-
peitando suas diferenças e ampliando suas pautas de socialização.

Nessa perspectiva, o professor é mediador entre as crianças e 
os objetos de conhecimento, organizando e propiciando espaços e 
situações de aprendizagens que articulem os recursos e capacida-
des afetivas, emocionais, sociais e cognitivas de cada criança aos 
seus conhecimentos prévios e aos conteúdos referentes aos dife-
rentes campos de conhecimento humano. Na instituição de edu-
cação infantil o professor constitui-se, portanto, no parceiro mais 
experiente, por excelência, cuja função é propiciar e garantir um 
ambiente rico, prazeroso, saudável e não discriminatório de experi-
ências educativas e sociais variadas.

Para que as aprendizagens infantis ocorram com sucesso, é 
preciso que o professor considere, na organização do trabalho edu-
cativo:

- a interação com crianças da mesma idade e de idades dife-
rentes em situações diversas como fator de promoção da apren-
dizagem e do desenvolvimento e da capacidade de relacionar-se;

- os conhecimentos prévios de qualquer natureza, que as crian-
ças já possuem sobre o assunto, já que elas aprendem por meio 
de uma construção interna ao relacionar suas ideias com as novas 
informações de que dispõem e com as interações que estabelece;

- a individualidade e a diversidade;
- o grau de desafio que as atividades apresentam e o fato de 

que devam ser significativas e apresentadas de maneira integrada 
para as crianças e o mais próximas possíveis das práticas sociais 
reais;

- a resolução de problemas como forma de aprendizagem.

Essas considerações podem estruturar-se nas seguintes con-
dições gerais relativas às aprendizagens infantis a serem seguidas 
pelo professor em sua prática educativa.

Interação

A interação social em situações diversas é uma das estratégias 
mais importantes do professor para a promoção de aprendizagens 
pelas crianças. Assim, cabe ao professor propiciar situações de con-
versa, brincadeiras ou de aprendizagens orientadas que garantam 
a troca entre as crianças, de forma a que possam comunicar-se e 
expressar-se, demonstrando seus modos de agir, de pensar e de 
sentir, em um ambiente acolhedor e que propicie a confiança e a 
autoestima. A existência de um ambiente acolhedor, porém, não 
significa eliminar os conflitos, disputas e divergências presentes 
nas interações sociais, mas pressupõe que o professor forneça ele-
mentos afetivos e de linguagem para que as crianças aprendam a 
conviver, buscando as soluções mais adequadas para as situações 
com as quais se defrontam diariamente. As capacidades de intera-
ção, porém, são também desenvolvidas quando as crianças podem 
ficar sozinhas, quando elaboram suas descobertas e sentimentos e 
constroem um sentido de propriedade para as ações e pensamen-
tos já compartilhados com outras crianças e com os adultos, o que 
vai potencializar novas interações. Nas situações de troca, podem 
desenvolver os conhecimentos e recursos de que dispõem, con-
frontando-os e reformulando-os.

Nessa perspectiva, o professor deve refletir e discutir com 
seus pares sobre os critérios utilizados na organização dos agrupa-
mentos e das situações de interação, mesmo entre bebês, visan-
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